
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

Santos Dumont, 3384 - Bairro Aldeota - CEP 60.150-163 - Fortaleza-CE
www.tn7.jus.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N° 011/2017
PREGÃO ELETRÒNICO N° 53/2016

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO, doravante
denominado Gerencíador, com sede na Avenida Santos Dumont, 3384, Bairro
Aldeota, inscrito no CNPJ sob o n° 03.235.270/0001-70, neste ato representado por
seu Diretor Geral, Sr. FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA, portador do CPF
n° 274.880.713-87 e RG n° 625829 SSP/PI, considerando o disposto na Lei n°
10.520/02 e seu Decreto Regulamentar n° 5.450/05; com aplicação subsidiária da Lei
n° 8.666/93; no Decreto n°. 7.892/13 e alterações subsequentes e, em face da
classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico em epígrafe, referente
ao processo n° 2269/2016,

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS do objeto especificado na CLÁUSULA
SEGUNDA, tendo sido, referidos preços, ofertados pelo(s) fornecedor(es) abaixo
idemificado(s), cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, para os LOTES do
certame licitatório em referência:

Fornecedor

CNPJ
Representante
legal/Identificação

Endereço
CEP
Telefone
Email

JULEAN DECORAÇÕES LTDA - ME

10.525.127/0001-88
Angela Euzébio Fernandes
CPF 033.649.476-94
RGMG-10.1Í6.151

Cargo:
Sócia Administradora

Avenida Olavo Bílac, n° 150, Cerâmica, Juiz de Fora/MG
36080-350
{32)3217-4612 (32)88740871
jcferaz@vahoo.com.br

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

1.1. Para os efeitos deste instrumento serão adotadas as seguintes definições:

a) Sistema de Registro de Preços - Conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos à prestação de serviços ou aquisições bens, para contratações
futuras.

b) Ata de Registro de Preços (ARP) - Documento vinculativo, obrigacional, com
característica de compromisso para futura contratação, em que se registram preços,
fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme



disposições contidas no ato convocatório respectivo e propostas apresentadas no
pregão eletrônico mencionado no preâmbulo deste instrumento.

c) Beneficiário da ARP - O(s) fornecedor(es) classificado{s) em primeiro lugar no
certame em referência, relativamente ao(s) lote(s) respectivo (s).

d) Órgão Gerenciador - Órgão ou entidade da administração pública federal
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da ARP dele decorrente.

e) órgão Participante - Órgão ou entidade da administração pública que participa
dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ARP.

f) Órgão Não Participante - Órgão ou entidade da administração pública tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos do Decreto
7.892/13, faz adesão à ARP.

g) Cadastro de Reserva - Relação dos fornecedores que aceitaram reduzir seu preço
para os valores praticados pelo vencedor da licitação, que serão convocados para
contratar, em caso de exclusão do registro do Beneficiário.

h) Cota Reservada - Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto reservada
para contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte nas licitações para
aquisição de bens de natureza divisível e desde que não haja prejuízo para o conjunto
ou complexo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO QBJETO

2.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços (ARP) é o registro de preços para
contratação futura do(s) servíço(s) abaixo especificado (s)

LOTE 3

ITEM

1

ESPECIFICAÇÃO

Fornecimento e instalação de
persianas verticais composição 100%
poliéster, com black-out, lâmina de
89 mrn, com trilhos. Local: Fórum
Cari ri.
Marca / Fabricante: Ita Persianas

QTD
(m')

150

Pedido
Mínimo

(m1)

30

Valor
Unitário do

M2

RS 92,00

Valor Total

RS 13.800,00

VALOR TOTAL DO LOTE 01: RS 13.800,00 (treze mil e oitocentos reais).

VALOR TOTAL DA ATA: RS 13.800,00 (TREZE MIL E OITOCENTOS
REAIS).

2,1.1 O prazo de entrega dos produtos ora registrados será de até 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da nota de empenho.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO BENEFICIÁRIO DA ARP

3.1. A partir da assinatura da ARP o Beneficiário se obriga a atender aos pedidos de
fornecimenio do Gerenciador e ao cumprimento de todas as condições estabelecidas,



sujeitando-o às penalidades cabíveis em caso de descumprimentos das cláusulas deste
instrumento.

3,2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a contratação pretendida, sendo assegurada ao Beneficiário do Registro a
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO CADASTRO DE RESERVA

4.1. Não há formação de Cadastro de Reserva.

5. CLÁUSULA QUINTA- DO ÓRGÃO GERENCIADOR

5.1. Na qualidade de órgão Gerenciador, incumbe ao Tribunal Regional do Trabalho
da 7a Região a prática de todos os atos de controle e administração deste registro de
preços, mormente o seguinte:

a) gerenciar a ARP;

b) conduzir eventuais negociações dos preços registrados;

c) aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento da ARP ou do
descumprimenio das obrigações contratuais, garantida a ampla defesa e o
contraditório.

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES

6.1. Não há Órgãos Participantes desta Ata de Registro de Preços, (quando for o
caso).

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

7.1. Durante a vigência do registro de preços, esta ARP poderá ser utilizada, por
qualquer órgão da administração pública federal que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, que indicará os
possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classificação.

7.2. Caberá ao Beneficiário, observadas as condições estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

7.3. As aquisições adicionais a que se referem à cláusula acima, não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados nesta ARP.

7.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

7.5. Ao Órgão Não Participante que aderir à presente ata competem os atos
relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente



assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA ARP

8.1. O prazo de validade desta ata será de 12 (doze) meses, contados da assinatura
deste instrumento, vedada a prorrogação.

9. CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

9.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,
nos seguintes casos:

a) fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado;

b) força maior;

c) caso fortuito;

d) fato do príncipe.

9.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao praticado no mercado, o Órgão Gerenciador convocará o(s)
fornecedoras) para negociar a redução de preços aos valores praticados no mercado.

9.3.1. Se a negociação restar frustrada, o(s) fornecedor(es) será(ao) liberado(s) do
compromisso assumido, não lhes cabendo aplicação de penalidade.

9.3.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados;

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

9.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DOS PREÇOS

10.1. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.



11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA CONTRATAÇÃO COM OS
FORNECEDORES

11.1. As contratações decorrentes desta ARP serão formalizadas através da NOTA
DE EMPENHO emitida em favor do fornecedor e estarão sujeitos à disciplina da Lei
8.666/93.

11.2. A prioridade na contratação será do fornecedor mais bem classificado para o
lote referente à cota reservada.

11.3. As condições a serem praticadas nas futuras contratações serão as constantes do
edital do pregão eletrônico referido no preâmbulo deste instrumento, da proposta
apresentada que integram este instrumento independentemente de transcrição.

11.4. O contrato poderá sofrer alterações observado o disposto no artigo 65 da Lei n°
S. 666/93.

11.2. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste registro de
preços.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO
REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O fornecedor terá seu registro cancelado, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, quando:

12.1.1. Descumprir as condições desta ARP;

12.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

12.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior ao praticado no mercado;

12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°.
8.666, de 1993, ou no art. 7° da Lei n°. 10.520, de 2002.

12.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados.-

12.2.1. por razão de interesse público; ou

12.2.2. a pedido do fornecedor.

12.3. Em qualquer das hipóteses acima, o Órgão Gerencíador comunicará o
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1. Esta Ata de Registro de Preços será publicada no DOU.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nas Leis 8.666/93 e 10.520/02,
Decreto 7.892/13 e demais normas aplicáveis à espécie.



15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seçao Judiciária de Fortaleza/CE, com
exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios
oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado assinam o presente
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e
jurídicos efeitos.

Fortaleza, 10 de fevereiro de 2017.

EGIAO

Francisco José Pontes Ibiapi
Diretor Geral

JULEAN DECORAÇÕES LTDA - ME

Angela Euzébio Fernandes
Representante da empresa



fSS,V J677-7069 Diário Oficial da União - N" .15. .CM.L-IOI,.) 17 de IV-iorciro Jc 2017

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA l" REGIÃO

TKUIUNAL REGIONAL DO TRABALHO
BA 3' REGIÃO

LXTHATO Ut CONVÉNIO

ESPÉCIE: Cnmênin COSVESENTE- TRIBUNAL REGIONAL DO
IX \ll \l l IO DA TERCEIRA R[:dl.\f> CM'l dl -"•' 'Slli N I I - . I
(T)\VJ NIADA ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADOR l -. l>\
UilNA m-. [K!,M,t\l i- W.ris-n.Wii.M Dl: VIÇOSA - AÇA-
IARE - CfíW IHhiKNWUOOI-irj OBIIfTO lX-sLin.n*i de .iilli.s
.ndít. e ni.ili'iim K-.H.IK.-I-. JiTíisemenle* dj V.na do Tulijlho de

Vicasa. p.n.1 l'.-s ,!,- n-, Kl.(•'.•> HMf.MI MAÇÃO 1-EfiAI.: La
.r.", .r, c i-,..,...„, e i".i> :í""2«n VK;E:NCIA «s imo». ,1 panir
de lí/lK/MI'. pudenda TI pmmipado niediaiiK ramo adniw. DA-
TA DA ASSES.-MUK.-. 1VI>1''III7. SUA VIAKIOS Anu Haia
Silc. Buem. Cli. neli i.nlicncilM f l-.ilvl An-'"1-»!» Adio Ri-
beiro (pela comemadal I7OC.001 - e PAD 4812/2017.

KXTRATlM DF. TKKMiK AIIITUOS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO ad conluio 1JCIVOII5 cclchr.iducnlre
n TRIBUNAL EthfilONAl- HO TR-Ml-M.HO DA TERCEIRA R.E
C.IÃO - CNN Dl :i>s «.i.HIII II ( .'.HF UNA - ASSlifl VI." W '
RECICLA UNAI - CM'1 (l7(ifi'i«7'J.1(.'Hll-ll OEtll-TO. Ellcnsjodl
sigÉncia ali" IH.iliyZI):: e J.[L-I]UJ;JO da cláusula de fiscal l'jcãn.
[I MJ-,v,r M.«, Í(I l |.(,A1. -\il S7, p.i[Jfr.ifc seiMiidu da Lei
S (.(«.«/i E'ri>.-L-.M. c PAI? i'4ill/:iJH, [1VIA HA MiMNAH R',
1(..li:.':ul7 SKiNMAKIOS KiL-mli, Olncin Marque. Ipelo Cnn-
-ciK-nlc) t M.irn tln Carmo Sdia Ipela Cunsemadai. ITTAQIJ - c-
PAD 50H.V2017.

FKIMMKO TERMO ADITIVO ao Li.miaio I2CEIJO] cclrtirailo «llfe
.. EXIBI Ml. RI-.GtO.SAt- DO '1RAIIA1.1IO DA TERCEIRA RE-
CUO (-MN iil :<,s'.'l>ltH il , DMi; llIMKlUUtÇAO S.A -
DMED • CNPJ 21 WJ III i "111 l" í MU! U) Ijlciisjnilj vifím-u
.I:L- :[.u: :nl'i ...i ;K. .1 H|.H 1̂ 1- ^. -i...̂ ..̂  ,ln- ÍHMIÍ^. o nfie
L,.I:II-Í ioimn:,.. i ...j-.f.H-i.i .li .lui-i.b m- ii-uli/nr, E I'M1A-
MENTACÃO LEGAI.' Art }7. I'.irn^Mli> SiLiniJi- i!.l Ix-i K.6NW].

- l

alada) 17TAOII - e-PAD 4710/2017.

TKIlll!NAL REGIONAL DO TRABALHO
»A 4É HKG1ÃO

MRETORJA-GERAL UH COORDENAÇÃO
ADMINISTRATIVA.

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
SHRVIÇO DF. LICITAÇÕES E CONTRATOS

. . . . . . .
S Á S DOCONVhMO tuoin I l'SI).\M!£NTO I.IÍOAL: Ln n"
K.fiíWí.i I-RA/CUI VK.I Sl'l\ (,!)niewt.-iil.rilaTjc07..i:.C'in
PA n": I(«I7S:1 f i i ;il].l-imi'll [HIA 11'. ASMMHH\
dí.lCíMIT N- DA LICITAÇÃO. Compra Dirrla IMU2/I7-J AS-
SISAM [X--.J Dtiln/ Rtn,-k. ptli tnnMínantr. t Sn. Lime Tavai»
Ljt-íidj t RjfSíl Cjra;j di> Anur^l. pílj conMjinjijru

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
HA 7' REGIÃO

D1RETOR1A.-GERAL
SECRETARIA ADMINISTRATIVA

tXTRATOS UE .VOTAS DE EMITMIO

. .
irumcnlt, RM.11III.M1 Innifncl Pinc.l7l/IJ.

i:\THiro DI: KMCISÍKO ra: rRH'*»-1

KI.IIHCAVÍO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA V RKG1ÃO

KVfHVlOS HE HKCISTHO DE PKKCOS

údo pwa. l 16

Cnmcicio Lida - CNPJ 16 Í,M)'WM"ÍII-M Orpio (if
icncudw. 1HriÍ3<V Rrfiii VitulaJr ilj .-lia il.i/t me-e*. i.inl.idm
dj dirá de j^Miuiurj D.ila di' J^^LnaLu[JL 2(ífl'l'2{)l7. RiihlamtnLi»
Lcf.il: Lei Í66WIW.Í c Docttin 7 k")2f:«l l SifUMinov ?a"]Via
Aimcc Bnicl Amonin (Inkiuil.Kj .Li Pcpt-J. ptlo TRT dí o1

Rcf lio. c Atinarei J,,-c Kioemi dj SiLu - SiviivAidnuniiiniliii. ptla
Coniraladj A ihirpra dj Al-i tikMiilia-.c dî ixiniie! no .lie
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